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No interior, principal
tema foi a EC 95

rogério exPedito

Na plenária da Condsef/Fenadsef
realizada no dia 2 do mês passado,
chamou a atenção da análise de
conjuntura do quadro político feito
pelo Toninho do Diap. Para ele, a
Emenda Constitucional 95, que
congela os investimentos públicos
por 20 anos tem que ser o debate
central e que o Estado entrará em
colapso em 3 anos pois não terá como
pagar o funcionalismo e nem manter
o serviço público. E reafirma que é
isso que a população tem que
compreender e entender.
E isso o Sindsep-MT entendeu muito
bem. Com várias assembleias
realizadas em Cuiabá e no interior, o
nosso sindicato cumpre o seu papel
de defender e informar os associados,
por mais distante que ele esteja. E de
quebra, trouxe o diretor da
Condsef/Fenadsef, Rogério Antonio
Expedito, que fez análises gerais,
principalmente sobre a EC 95. Veja a
entrevista aqui e matérias sobre as
reuniões no Estado nas páginas 2 e 3.

Para Rogério, a Emenda Cons-
titucional 95 ela praticamente
acaba com o futuro do brasi-
leiro no que diz respeito a as-
suntos relacionados com o

serviço público. “O Brasil é um país onde
se mais paga imposto e  onde a população
tem menos retorno essenciais como a
saúde, segurança, educação, lazer, trans-
porte. A Emenda Constitucional 95 a par-
tir da sua aprovação, ela congela os inves-
timentos públicos nas áreas essenciais para
a população e garante  tão somente o pa-
gamento da dívida externa’. 

Segundo o diretor, é de fundamental

importância para a gente ter uma quali-
dade de vida, retomar o nosso padrão de
crescimento e garantir para a a sociedade
o que ela tem de direito e para isso é ne-
cessário derrubar a EC 95. 

“Como é que se faz isso. Esse é um ano
eleitoral, é lógico que você não vai mandar
um projeto para o Congresso Nacional
para derrubar emenda, mas a gente tem
que obrigatoriamente fazer com que cada
congressista tenha o compromisso colo-
cado na sua pauta, colocado na sua cam-
panha, da derrubada  da EC 95. É dessa
forma que nós vamos conseguir. Mobili-
zando a sociedade, forçando os políticos a
assumirem esse compromisso. Essa pauta
é consenso em toda a sociedade. Somente
depois da aprovação da Emenda Constitu-
cional 95 é que o pessoal percebeu clara-
mente os impactos dela e ainda assim nem

bem começou os efeitos. Os
efeitos começam agora a partir
de 2019.”

Para ele, o sindicato é peça fundamen-
tal porque detêm através da sua categoria,
um diálogo direto com a sociedade e um
diálogo direto com os parlamentares. Por
esse ser um ano eleitoral e agora os políti-
cos descem do seu pedestal. Se os sindica-
tos conseguirem fazer um bom diálogo
com a sociedade sobre o prejuízo que a
Emenda Constitucional 95 traz à socie-
dade e um bom diálogo na sua base terá
consequentemente uma grande ajuda para
que se possa derrubar a EC 95. 

Sobre a campanha salarial - “A história
tem nos mostrado que todas as conquistas
que tivemos sempre foi em ano de eleição
porque o Congresso está mais flexível para
poder discutir, assim como os governado-
res, os deputados ou seja, fica mais fácil
qualquer aumento no serviço público. Foi
assim com o governo Sarney, governo Ita-
mar, com o governo Fernando Henrique.
Mais do que nunca esse é o momento pro-

pício para a gente fazer um diálogo mais
concreto com o Congresso e o governo. 

O que nós estamos pedindo efetiva-
mente este ano a nossa campanha estabe-
lece como primeiro parâmetro a defesa do
serviço público e a consequente derrubada
da EC 95. Então o que a gente está apre-
sentando. Primeiro isso. Segundo a exten-
são da lei que concedeu reajuste de algu-
mas categorias por 4 anos e a nossa por
apenas dois anos. Então estamos exigindo
que o que foi dado para os outros seja dado
para a gente. Esse é o segundo ponto do
bom diálogo. 

O terceiro é que tendo em vista hoje a
sequência que a gente tem colocado os
nossos trabalhadores, a forma como a
gente tem hoje sofrido principalmente o
pessoal da Funasa é que a gente possa estar
conseguindo junto ao governo a contra-
partida que é assegurar o regime jurídico
único que é do mínimo o governo entrar
com 50%  de forma paritária com o traba-
lhador na questão da saúde complemen-
tar.  E partir daí nós temos a nossa pauta
que envolve a revisão anual de salários que
é garantido pela Constituição mais a ques-
tão do índice que nós estamos trabalhando
que é de 23,63% mais um ganho real de
2%. Além disso nós temos questão da re-
vogação da reforma trabalhista e da lei da
terceirização, entre outras”.

Impressões de Mato Grosso - “Para mim
foi fascinante. Eu precisava ver se a catego-
ria estava ou não estava disposta à luta e o
que eu percebi dessas reuniões em Cuiabá
e no Nortão é que o mato-grossense está
disposto a retomar a luta pelo direito dele.
Eu tenho a convicção de que Mato Grosso
vai estar junto com todos os servidores par-
ticipando da greve nos dois aspectos: pri-
meiro a do diálogo com a sociedade no ser-
viço público e segundo na luta por seus
direitos através da mobilização”.
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8 de março
DIA INTERNACIONAL DA MULHER
Parabéns às guerreiras que lutam
pelo estado democrático de direito.

“o serviDor teM que
se Mobilizar agora!”

P

Rogério Expedito disse ter boas perpectivas de lutas juntamente com servidores de MT

Após Brasília, reuniões
com órgãos da capital 

Por que usa-se o lilás
no Dia internacional
Das Mulheres?
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sindseP de luta - 1

oram várias atividades em Brasília no
início de fevereiro, onde participa-
mos do CDE da Condsef/Fenadsef,
da Plenária Nacional, da reunião am-
pliada da Fonacate/Fonasefe nos dias

3 e 4 e terminando no dia 5 com protesto gigante
no aeroporto internacional JK, onde a pressão
exercida sobre os deputados surtiu efeito pois o
ilegítimo Michel Temer, sabendo que ia ser der-
rotado na votação da reforma da Previdência,
suspendeu sua tramitação no Congresso Nacio-
nal, deixando a decisão para o próximo presi-
dente.

Mas o ciclo de assembleias gerais com ór-
gãos ligados ao nosso sindicato de luta continua,
tanto na capital como no interior. Foram reali-
zadas reuniões no dia 20/02 com servidores da
Saúde em Rondonópolis e região. No dia 26/02,

no Distrito Sanitário Especial Indígena (Dsei) de
Cuiabá. Já no dia 27, três reuniões: na sede do
Departamento Nacional de Produção Mineral
(DNPM), Fundação Nacional de Saúde (Funasa)
e no Ministério da Agricultura (Mapa).

Partindo para o Norte de Mato Grosso, no
dia 28/02 uma assembleia no Dsei Kayapó, de
Colíder; no dia 01/03, em Terra Nova do Norte e
no dia 02. Sinop e região. Vale ressaltar a grande
participação dos associados que, em tempo de
crise institucional, se fizeram presentes mesmo
residindo em localidades distantes.

Para maiores esclarecimentos, o Sindsep-MT
levou para as reuniões, o diretor da Cond-sef/Fe-
nadsef, Rogério Antonio Expedito, que fez rela-
tos  da famigerada EC 95, que congela investi-
mentos públicos por 20 anos. (ver mais fotos na
fanpage: www.facebook.com/sindsepmt)

Dia 19/02 foi marcado por atos de paralisações e luta
contra a reforma da Previdência em todo o país.
Em Cuiabá, representantes das mais diversas

categorias estiveram presentes em frente ao INSS, na
avenida Getúlio Vargas. Para o presidente do Sindsep-
MT, Carlos Alberto de Almeida, a união dos trabalhadores
foi preponderante para que o golpista do Temer desistisse
da votação da reforma. “A Previdência não está quebrada,
como afirma o governo. Ela é superavitária. Isso é mais
um golpe contra a população, contra os trabalhadores
deste país. Precisamos mostrar que não estamos
satisfeitos com a atuação dos políticos, principalmente
com os parlamentares mato-grossenses.”
Outro tema foi sobre as críticas ao governo no desfile das
escolas de samba onde houve repercussão mundial e no
desfile das campeãs foi censurada a faixa presidencial no
“Vampirão”.  

No dia de paralisações, Temer
anuncia retirada da reforma

Fotos: Mário HashimotoFotos: Mário Hashimoto

Fotos: Ídio Nemésio

Fotos: Mário Hashimoto

após brasília, entidade percorre
órgãos da capital e interior de Mt
A intenção é levar informações sobre a EC 95 e tirar dúvidas dos associados

F

Em Rondonópolis, servidores da ativa, aposentados e pensionistas ouviram com atenção os informes do Sindsep

Servidores do Ministério da Agricultura: reforçando a campanha salarial e dúvidas sobre planos de saúde

Dsei Cuiabá: conjuntura nacional relativa a retirada de direitos dos trabalhadores no serviço público federal

Diversas categorias participaram do ato contra a reforma

Já na Fundação Nacional de Saúde outra reunião foi agendada
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eguindo deliberações da última reu-
nião ampliada dos dois principais
fóruns que unificam o conjunto de
servidores federais (Fonasefe e Fo-
nacate), o Sindsep-MT  não está me-

dindo esforços para levar aos associados (tanto
da capital como interior) informações de suma
importância e que afetam diretamente a cate-
goria. Foram discutidos várias pautas como a
terceirização sem fim onde o trabalhador não
tem segurança nenhuma já que os cargos serão
preenchidos por indicados políticos.

Além disso o cumprimento de acordos fir-
mados e ainda não cumpridos, a extensão de
índices contidos na Lei 13.464/17 a todos os ser-
vidores e correção de perdas salariais num per-
centual de 25,63% levantado pelo Dieese foram
destaque. Pesadas críticas à Emenda Constitu-
cional (EC) 95/16, que congela investimentos
públicos por 20 anos, foram feitas pelos servi-
dores que apontaram para a impossibilidade,
inclusive, de governabilidade do país caso in-

sistam nessa política de austeridade que tem se
aprofundado. 

“Hoje o desmonte dos órgãos públicos é vi-
sível. Depois que os políticos passaram a ser
“donos”, eles loteiam cada cargo de interesse
deles. Se a gente olhar o governo Temer, todas
as medidas foram contra os trabalhadores e a
reforma da Previdência só não foi aprovada
graças à luta dos sindicatos, das centrais sindi-
cais e do movimento social”, diz Carlos Alberto,
acrescentando ainda que este ano teremos elei-
ções e que não devemos votar nos mesmos par-
lamentares que estão destruindo o serviço pú-
blico.

Sobre a Capesaúde, ficou decidido que será
negociado com o governo para entrar com 50%
e os trabalhadores com outra metade, uma vez
que hoje está insustentável pois o valor do sub-
sídio pago pelo governo, conhecido como “per
capita” é de apenas 20% com o servidor ar-
cando com os 80% restante.

Ebserh: apesar dos esforços, não há avanços no novo acordo 

Na quinta-feira, 1º, dia de sua data base, empregados
da Ebserh promoveram um dia nacional de lutas
marcado por atividades de mobilização, debates

sobre demandas do ACT 2018/2019 da categoria e busca por
avanços no processo de negociações. A negociação com a
empresa ainda não avançou em nenhum item do novo
acordo. Um termo aditivo foi assinado permitindo que o
ACT atual seja estendido por mais 90 dias. Uma reunião
com a empresa só está prevista para o próximo dia 16.

Além disso, apesar dos esforços da assessoria jurídica da
Condsef/Fenadsef, o Tribunal Superior do Trabalho (TST)
ainda não confirmou data para que o dissídio das cláusulas
econômicas do ACT 2017/2018 seja julgado. A ideia era que
o julgamento ocorresse antes da data base da categoria. O
que, portanto, não irá se cumprir. A Condsef/Fenadsef está
atenta e seu jurídico atuando junto aos setores responsá-
veis. A missão é acompanhar e dialogar para garantir que
as cláusulas econômicas sejam analisadas o quanto antes.

É importante reforçar que os empregados da Ebserh
sigam atentos e participem ativamente das assembleias e
dos debates que vão envolver o processo de negociações do
ACT 2018/2019 da categoria. A Condsef/Fenadsef e suas en-
tidades filiadas estão com sua estrutura novamente à dis-
posição dos empregados da Ebserh para buscar o fecha-
mento de um acordo que garanta manutenção de direitos e
traga avanços que contemplem as principais demandas da
categoria. Fonte: Condsef/Fenadsef

Fórum Permanente de MT  lança “Movimento em Defesa do SUS

ACentral Única dos Trabalhadores de Mato Grosso
(CUT MT), Sintep/MT, Sisma e outras entidades sin-
dicais, estudantis e sociais que compõem o Fórum

Permanente da Saúde de Mato Grosso lançaram o “Movi-
mento em Defesa do SUS”  na terça-feira (27.02), em frente
à Assembleia Legislativa de Mato Grosso (ALMT), em
Cuiabá, com um protesto contra o caos na saúde pública no
estado.

Vestindo roupas pretas para simbolizar o “luto na
saúde”, carregando faixas, cartazes e um caixão para sim-
bolizar a morte que ronda a Saúde Pública, os manifestan-
tes cobraram mais recursos e a realização do concurso pú-
blico. O protesto ocorreu uma hora antes da realização da
audiência de apresentação do desempenho da Secretaria
Estadual de Saúde (SES-MT) quanto às metas físicas traça-
das para o ano de 2017, que devido à manifestação foi sus-
pensa, mas o Fórum Permanente da Saúde de Mato Grosso
instalou uma audiência popular para denunciar o caos da
saúde pública no governo Pedro Taques. 

Temos convênio com o Sindsep-MT

s

sindseP de luta - 2
ec 95, perdas salariais e planos de
saúde foram os principais temas
além disso foram discutidas a política da terceirização sem fim e eleições deste ano

No DNPM, muitos questionamentos sobre os planos de autogestão e também reclamações com a Agemed

Em Colíder, no Dsei Kayapó, esclarecimentos sobre a campanha salarial 2018 e sobre planos de saúde

Reunião no salão da Secretaria de Cultura de Terra Nova do Norte. Presença de muitos servidores da região

Com os servidores no Centro de Endemias Ivaldo José da Silva, o Bill, em Sinop. Participação exemplar.

Fotos: Mário Hashimoto
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NOME DIA

AIRTES DE ARRUDA GARCIA 07
AIRTON HIPOLITO SAMPATI 20
ALEXANDRE PEREIRA FOLES 28
ANA DE ARRUDA FIALHO JUSTINO 24
ANTONIA DA SILVA 09
ANTONIO BEZERRA SAMPAIO 12
ANTONIO LIMA DA MOTA 01
ARNO ROQUE SELLE 25
BENEDITA DA SILVA GUALBERTO 07
BENEDITO BRAULINO DE MIRANDA 06
BENEDITO PATRICIO DE ARRUDA 17
BENTO GONÇALVES DE ALMEIDA 21
CANDIDO ALVES MOREIRA 11
CICERO FERREIRA DA SILVA 25
DANIELLA MARTINS CAVALCANTE DIAS 18
EDMILSON CLAUDIO PAES DE CARVALHO 09
EDNA GOMES DA SILVA 28
EGIDIO JOEL ENGSTER 30
ELIETE JULIA SALA SANTIN 22
ELIZA DA SILVA FELIX STROBEL 03
ELIZA MARIA DA SILVA MORAES 14
ELOISE MONTEIRO ANTUNES SILVA 07
ENI LUIZ COIMBRA 31
ERNESTO PARA 02
ERONIDES ALVES DA CONCEICAO 27
FRANCISCO ALVES BORGES 10
GABRIEL ANGELO DA SILVA 18
GLEISON DOMINGOS DA SILVA 12
IRACILDA ALVES DA COSTA 09
IZAQUE GUALBERTO DE ARRUDA 13
JERONIMO DA SILVA MADUREIRA 25
JOACIRA SANTANA RODRIGUES DE ALMEIDA 23
JOAO AQUINO DA COSTA 07
JOAO DE DEUS DA SILVA FILHO 10
JOSE BENTO FERREIRA MENDES 20
JOSE CAMPOS DE RAMOS 22
JOSE FELISBERTO CUPUDUNEPA 19
JOSE OLIMPIO DA SILVA NETO 20
JOSE PETAN TOLEDO PIZZA 06
JUAREZ FALCAO DE BARROS 31.
LAUDILENE ALMEIDA R.DE PAIVA FRANCESCHINI 21
LAURENTINO DIAS MOURA 21
LOURDES MARIA DA SILVA 11
LUCIANO MARCIO GAZZANI 30
LUCILA NUNES DE VARGAS 17
LUIZ CRISTINO FERREIRA 22
LUIZ VALTER MARQUES 11
LUIZA MACHADO DE MORAIS 24
LUZIA TEODORO DA SILVA 25
LÍDIA COELHO RODRIGUES 27
MAISA RIBEIRO DA FONSECA 03
MARIA CLEUNICE DA SILVA SOUZA 29
MARIA DO CARMO DA SILVA LEITE 16
MARIA JOSE DE ARRUDA E SILVA 04
MARIA JOSE DE CAMPOS RECHE 14
MARIA LOURDES DE SOUZA 31
MARIA NAIR DE ALMEIDA 10
MARIA VERONICA SCHIMDT 05
MARIOZAN DO SOCORRO 21
MOACIR MODULO 27
MUCIO BATISTA RAMOS 24
Naiara Dias Pereira França 30
NELSON LUIZ DA SILVA TORRES 05
NELSON VIEIRA DA SILVA 02
NERI SOUZA DUARTE 16
NEUILTON NERES DE OLIVEIRA 04
PEDRO ALVES NETO 13
PEDRO LEITE DO NASCIMENTO 04
RAIMUNDO DE ASSUNCAO 17
ROSINA DE ALMEIDA PAIVA 11
RUI BARBOSA FERREIRA DE SOUZA 07
SALVADOR FERREIRA DE MORAES 11
SEBASTIAO MENDES 01
SERGIO BALBINO FERREIRA 28
SILVIA MARIA SENISE 29
TEREZA DA SILVA SOUZA 23
TEREZINHA DA SILVA ORMOND 21
WAGNER PEREIRA MOURA 03

POR VITO GIANNOTTI

partir de 1980, o mundo
todo contará esta história
acreditando ser verda-
deira. Aparecerá até um
pano de cor lilás, que as

mulheres estariam tecendo antes da
greve. Daquela greve que não existiu. A mitologia
nasce assim. Cada contador acrescenta um pou-
quinho. "Quem conta um conto aumenta um
ponto", diz nosso ditado.

Por que não vermelho? Porque vermelhas
eram as bandeiras das mulheres da Internacional.
Vermelhas eram as bandeiras de Clara Zetkin, Rosa
Luxemburgo e Alexandra Kollontai, delegadas dos
seus partidos, à 1ª Conferência das Mulheres So-
cialistas, em 1907; e da 2ª, na Dinamarca, em 1910.
Nesta última foi decidido que as delegadas, nos
seus países, deveriam comemorar o Dia da Mulher
Socialista.

A cor lilás na luta das mulheres tem uma ori-
gem engraçada. A feminista Sylvia Pankrust nos
conta que esta foi adotada pelas sufragistas ingle-
sas, em 1908, junto com outras duas cores, como
símbolo de sua luta. Estas lutadoras pelo direito de
voto escolheram o lilás, o verde e o branco. O lilás
se inspirava na cor da nobreza inglesa, o branco
simbolizava a pureza da luta feminina e o verde a
esperança da vitória.

Historicamente, vamos reencontrar a cor lilás

na retomada do feminismo, nos anos
60. O vermelho estava muito ligado
aos Partidos Comunistas do Bloco So-
viético que, na verdade, já tinham
muito pouco de socialismo, ou de co-
munismo. Além disso, historica-
mente, vários destes partidos pouco
apoio haviam dado às lutas específi-

cas das mulheres.A expressão "Libertação da Mu-
lher" não era própria destes partidos. Neles, a luta
da mulher era vista quase só com o objetivo de in-
tegrá-la à luta de classe. A luta feminista, para mui-
tos comunistas, só atrapalhava a luta geral do pro-
letariado. Tirava forças da luta principal.

Foi nesse clima que, nas décadas de 60 e 70 do
século passado, a luta feminista foi retomada, num
processo de auto-organização das mulheres. No
movimento feminista havia uma forte crítica à prá-
tica da maioria dos partidos e sindicatos. Muitos
movimentos se organizaram de forma autônoma,
lutando para garantir sua independência.

Assim, várias feministas adotadaram a cor
lilás, como uma nova síntese entre as cores azul e
rosa. O vermelho das bandeiras das mulheres da
Internacional foi esquecido. Na década de 70, as
mulheres socialistas reafirmavam a origem socia-
lista do 8 de Março, ao mesmo tempo em que vá-
rias delas assumiam a cor lilás como cor específica
da luta feminista.

FONTE: NÚCLEO PIRATININGA DE COMUNICAÇÃO

Por que usa-se o lilás no Dia internacional Das Mulheres?

a

artigos

JOÃO GUILHERME VARGAS NETO*

em aparecido aqui e ali a ideia verbali-
zada por acadêmicos e comentaristas,
por ativistas sindicais ou por trabalha-
dores comuns e endossada, às vezes,
por votos de juízes trabalhistas bem in-

tencionados, de que os aumentos reais e demais
benefícios conquistados pelos Sindicatos em suas
negociações com os patrões ou na Justiça do Tra-

balho devem valer apenas para os associados. Não
se refere, obviamente, aos benefícios decorrentes
dos vários serviços prestados aos associados pelos
Sindicatos.

Na maioria dos casos, a justificativa ética para
tal procedimento apoia-se na necessidade de luta
para a conquista, ficando como corolário o não me-
recimento dos que não lutam e que não são asso-
ciados ao Sindicato.

Em casos extremos, a prática sindical é com-
parada à prática das academias de ginástica ou de
luta livre em que impera o ditado (obviamente
norte-americano) no pain, no gain. Sem sacrifício
não há prêmio.

Tais concepções, a princípio justiceiras, reve-
lam-se na vida sindical real de extrema infelicidade
e cortejam um liberalismo individualista que nada
deixa a desejar à lei trabalhista celerada, transfe-
rindo – quer queira, quer não – ao patronato a úl-
tima palavra nos conflitos trabalhistas, aproxi-
mando a prática sindical brasileira da
norte-americana, em que os acordos só valem para
os associados e o patronato pode aplicar o “union
bust” contratando apenas trabalhadores não sindi-
calizados. Além disso, desprezam o resultado his-
tórico institucional das lutas que garantem nas
convenções, nas leis e na Constituição direitos a
todos os trabalhadores (principalmente o direito
da representação sindical de toda a categoria).

É como se desprezássemos os avanços que ga-
rantem o salário mínimo e o destinássemos apenas
aos que lutam por ele. Na vida das empresas, em
média, um em cada cinco trabalhadores é sindica-
lizado. Aplicando-se o mandamento liberal, à mi-
noria seriam garantidas as vantagens negadas à
maioria. Seria uma divisão grave entre as muitas
que já infelicitam os trabalhadores e dificultam sua
luta.

Na experiência sindical brasileira (válida tam-
bém para inúmeros outros países) a representação
plena da categoria e as responsabilidades decor-
rentes disso são uma grande vantagem histórica
sindical; não devemos abrir mão delas. Seria um
tiro no próprio pé.

(*) MEMBRO DO CORPO TÉCNICO DO DIAP É CONSULTOR
SINDICAL DE DIVERSAS ENTIDADES
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tiro no PróPrio Pé


